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O Conselho Regional de Farmácia do Estado de 

São Paulo, CRF-SP, foi criado pela Lei nº 3.820/1960 

e regulamentado pela Resolução do Conselho Federal 

de Farmácia (CFF) nº 02, de 24 de agosto de 1961. 

Desde então, apropriado de sua condição de contribuir 

para a salvaguarda e promoção da saúde da sociedade, 

tem zelado pelos princípios éticos do exercício 

profissional dos que exercem atividades profissionais 

farmacêuticas no Estado de São Paulo, por meio da 

orientação e da fiscalização das atividades 

farmacêuticas, apoiado em seus valores: ética, 

transparência, gestão eficiente, credibilidade, inovação 

e responsabilidade socioambiental.  

Atualmente conta com 255 empregados 

comprometidos em garantir uma prestação de serviços 

com qualidade aos usuários e principalmente à 

sociedade. O número de inscritos ativos em 2020 

superou 68 mil profissionais e 31 mil estabelecimentos 

farmacêuticos. 

Desde 2018 o CRF-SP vem aperfeiçoando a 

prestação de serviços eletrônicos na Central de 

Atendimento Eletrônico (e-Cat), os quais têm sido 

ampliados continuamente proporcionando aos usuários 

destes serviços acessibilidade, agilidade e facilidade na 

solicitação. Além disso, em meados de junho 

disponibilizamos o canal Simplifique! para envio de 

sugestões de simplificação ou melhoria dos serviços 

prestados.  

Em 2020, em consequência da pandemia de 

covid-19, ampliou-se a prestação de serviços online, 

para garantir o atendimento a todas as demandas 

recebidas, visto o caráter essencial das atividades 

realizadas e sua importância diante da situação sanitária 

do País.  

O CRF-SP manteve suas atividades durante todo 

o ano, seja para atendimento dos usuários que buscaram 

nossos serviços, seja para apuração de denúncias 

recebidas (inspeções reativas) e também para a 

realização de inspeções de forma proativa. 

Também foram mantidas as reuniões do 

plenário, de diretoria e grupos técnicos de forma online, 

garantindo assim o pleno exercício das atribuições.  

No que tange à atividade fiscalizadora em 2020 

foram realizadas 56.482 fiscalizações proativas e 1.736 

reativas, sendo que foram fiscalizados 24.427 

estabelecimentos e 26.036 profissionais. Além das 

orientações farmacêuticas realizadas em decorrência de 

inspeção fiscal, o setor de Orientação Farmacêutica 

prestou 15.091 atendimentos pelos diversos canais de 

comunicação disponíveis aos profissionais. 

A Ouvidoria, como um dos mecanismos de 

controle social e de comunicação, recebeu 2.678 

manifestações, sendo que, 56,5% foram denúncias para 

apuração por intermédio da Fiscalização do CRF-SP. 

É importante destacar que em razão do cenário 

instituído pela covid-19, as atividades de fiscalização 

do CRF-SP tiveram uma expressiva demanda 

relacionada ao controle da transmissibilidade desta 

doença. 

Em meio a uma das maiores pandemias da 

história foi veiculada no dia Nacional do Uso Racional 

de Medicamentos – URM (05/05) a mensagem “Não 

entre em pânico e antes de usar qualquer 

medicamento, consulte o farmacêutico” Já em 

comemoração ao Dia Internacional do Farmacêutico 

(25/09)  o slogan foi “Farmacêuticos são essenciais. E 

merecem nosso reconhecimento”. As ações 

contemplaram a veiculação de material publicitário nas 

redes sociais e portal do CRF-SP. Ambas campanhas 

publicitárias foram realizadas em parceria com o CFF 

e outros Conselhos Regionais de Farmácia.  

Vale destacar que além das duas ações acima 

citadas, o CRF-SP promoveu diversas campanhas para 

a população com o objetivo de orientar sobre os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3820.htm
https://cff-br.implanta.net.br/portaltransparencia/#publico/Listas?id=704808bb-41da-4658-97d9-c0978c6334dc
http://www.crfsp.org.br/noticias/11256-levantamento-mostra-como-o-medo-da-covid-19-impactou-venda-de-medicamentos.html
http://www.crfsp.org.br/noticias/11256-levantamento-mostra-como-o-medo-da-covid-19-impactou-venda-de-medicamentos.html
http://www.crfsp.org.br/noticias/11256-levantamento-mostra-como-o-medo-da-covid-19-impactou-venda-de-medicamentos.html
http://www.crfsp.org.br/noticias/11488-dia-internacional-do-farmac%C3%AAutico2.html
http://www.crfsp.org.br/noticias/11488-dia-internacional-do-farmac%C3%AAutico2.html
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cuidados e medidas de prevenção para controle da 

transmissibilidade da covid-19, de alertar sobre as Fake 

News e de reafirmar a atuação do farmacêutico na 

pandemia. 

De 19 a 21 de novembro foi realizado um evento 

técnico, de forma online pela plataforma 

Congresse.me, de grande relevância para farmacêuticos 

de todo o País, o Simpósio Tendências Farmacêuticas, 

que contou com 2.635 participantes, 160 horas de 

transmissão, 4 eixos temáticos (Cuidado farmacêutico, 

Educação, Mercado de trabalho e Tecnologia), 54 

atividades e 148 ministrantes e moderadores. 

Em 2020, comparado a 2019, houve uma 

diminuição de R$ 6,3 milhões na arrecadação, em razão 

da manutenção dos mesmos valores da anuidade do ano 

anterior, sem aplicação de correção monetária; por 

reflexo da diminuição ou não cobrança de 

emolumentos em atendimento a decisões judiciais e 

redução nas receitas de aplicações financeiras, impacto 

esses que já haviam sido contemplados na aprovação 

do orçamento para 2020. 

Além disso, o ano foi excepcional em função das 

sérias consequências da pandemia da covid-19, o que 

também impactou, com diminuição de R$ 3,5 milhões 

na arrecadação em anuidades e de R$ 3,4 milhões em 

multas e na recuperação de dívida ativa e 

administrativa. 

Apesar de todas as situações elencadas, em 

decorrência das ações implementadas para recuperação 

de recebíveis, conseguiu-se limitar a redução na 

arrecadação em 19,93%, em relação a 2019, 

alcançando-se assim em 2020 receitas de R$ 

60.820.394,95. 

Quanto aos gastos (despesas empenhadas), 

embora muitos reajustes tenham superado a inflação, 

houve redução de 20,43% das despesas correntes 

empenhadas em relação ao exercício de 2019, 

resultando no total geral de R$ 60.184.735,21, já 

acrescido das despesas de capital de R$ 31.696,66.  

Para possibilitar a diminuição dos gastos, foram 

adotadas várias medidas ao longo do exercício, tanto no 

acompanhamento, como controle e cortes de gastos, 

para manter e garantir o equilíbrio financeiro da 

entidade, apurando-se, inclusive redução de gastos em 

percentual superior ao da queda da arrecadação, 

atingindo-se, assim, superávit orçamentário de R$ 

635.659,74. 

Conclui-se desta forma que houve gestão 

eficiente dos recursos da entidade, além de 

investimentos, visando melhorias e o progresso para a 

profissão farmacêutica e à sociedade em geral.  

Este relatório do exercício de 2020 tem o 

objetivo de prestar contas à sociedade e aos órgãos de 

controle, interno e externo, propiciando também que os 

cidadãos compreendam como o CRF-SP faz a gestão 

de seus recursos para cumprir a sua missão 

institucional. 

Temos o compromisso em dar continuidade à 

implantação de processos que tornem a gestão da 

Entidade cada vez mais eficiente e transparente, para 

que os usuários de nossos serviços e a sociedade 

paulista consigam identificar o CRF-SP como 

referência nas questões da área farmacêutica sempre 

em benefício da saúde pública. 

 

 

 

Marcos Machado Ferreira  
Presidente do CRF-SP 
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O CRF-SP é uma autarquia federal com personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e 

financeira criado pela Lei 3.820, de 11/11/1960, integra o sistema Conselho Federal e Regionais de Farmácia. Possui 

Sede na cidade de São Paulo e está distribuído estrategicamente no estado em 21 Seccionais. 

 

Sua principal finalidade é a salvaguarda e proteção da saúde da população, além de fiscalizar o exercício 

profissional de seus inscritos, vigiando e punindo qualquer infração à lei ou ao Código de Ética Farmacêutica (Res. 

CFF nº 596/2014). Em decorrência desta atribuição, inscreve os profissionais e registra os estabelecimentos que 

atuam na área farmacêutica.  

ÁREAS DE ATUAÇÃO FARMACÊUTICA 

         

Farmácia 
Análises 
Clínicas 

Hospitalar Indústria PIC 
Saúde 

Pública 
Toxicologia Alimentos 

Farmácia 
Clínica 

PIC: Práticas Integrativas Complementares 

As decisões do CRF-SP são emanadas de dois órgãos colegiados, denominados Plenário e Diretoria. O primeiro 

é composto por 18 (dezoito) conselheiros, sendo 15 (quinze) efetivos e 3 (três) suplentes. A Diretoria, por sua vez, é 

composta de Conselheiros integrantes do primeiro, denominados Presidente, Vice-Presidente, Secretário Geral e 

Diretor-Tesoureiro, responsáveis pelas decisões de caráter interna corporis da autarquia (Apêndice 1. Informações 

sobre dirigentes e colegiados). O funcionamento da entidade, bem como as atribuições destes órgãos colegiados estão 

descritos no Regimento Interno do CRF-SP. 

O CRF-SP também conta com Comissões de caráter permanente ou temporário e Câmaras Técnicas 

Especializadas, além das demais instâncias que compõem a estrutura organizacional da entidade.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3820.htm
http://www.crfsp.org.br/institucional/seccionais.html
https://cff-br.implanta.net.br/portaltransparencia/#publico/Listas?id=704808bb-41da-4658-97d9-c0978c6334dc
https://cff-br.implanta.net.br/portaltransparencia/#publico/Listas?id=704808bb-41da-4658-97d9-c0978c6334dc
http://www.crfsp.org.br/legisla%C3%A7%C3%A3o/crf-sp/regimento-interno.html
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A seguir são apresentados detalhamentos sobre os macroprocessos do CRF-SP.  
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A realidade mundial mudou completamente desde 30 de janeiro de 2020, quando a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou que o surto de covid-19 constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional e, especialmente, no dia 11 de março de 2020, quando foi caracterizada pela OMS como uma pandemia. 

Diante desse cenário, o CRF-SP, assim como muitas entidades e empresas, passou por uma série de desafios, 

destacando-se especialmente a suspensão do atendimento presencial no período de 23 de março a 30 de junho de 2020, 

a necessidade de adequação das atividades de fiscalização frente às medidas de controle da transmissibilidade e o 

possível desconhecimento do farmacêutico sobre a nova doença que poderia impactar no cuidado à saúde da população. 

Para superar esses desafios e garantir a prestação de serviços, cumprir sua missão institucional e evitar que a 

sociedade tenha um atendimento inadequado em razão da falta do desempenho ético e técnico do farmacêutico, o CRF-

SP ampliou os canais de atendimento online, efetuou modificações na rotina de fiscalização, ampliando ações para 

buscar um ambiente seguro nos estabelecimentos farmacêuticos, tanto para os profissionais que atuam nesses locais, 

como para os usuários e ampliou a grade de atividades técnicas na Academia Virtual de Farmácia, e por meio da 

realização de lives e webinars. 

Assim como em 2019, as decisões judiciais que contrariaram o que disciplina a Lei n° 13.021/2014 ao tratarem 

as farmácias de unidades de saúde e de hospitais de pequeno porte como dispensários de medicamento, continuaram 

preocupando, visto que ao assim decidir, o Poder Judiciário cancelou as multas aplicadas e as desobrigou de manter o 

farmacêutico exercendo seu papel de profissional de saúde junto à população durante todo seu horário de 

funcionamento, dificultando o CRF-SP de cumprir plenamente as suas diretrizes quanto à salvaguarda e a promoção 

da saúde da sociedade. A ausência do farmacêutico nestes estabelecimentos cerceia o direito da população à assistência 

farmacêutica em prol da saúde, direito este garantido pela Constituição Federal nos artigos 6º e 196, pois uma das 

atribuições do farmacêutico é prestar orientação ao cidadão sobre o uso correto e seguro dos medicamentos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13021.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Outra questão no âmbito jurídico que também gerou preocupação foi a discussão sobre a possibilidade de 

aplicação de multas pelo CRF-SP com base no salário mínimo, fundamentada no artigo 24 da Lei nº 3.820/1960. É 

notório que as empresas que desejam permanecer em funcionamento em desacordo ao que determina a legislação 

vigente, têm procurado o judiciário para impedir que o CRF-SP possa atuar para coibir as irregularidades. Soma-se a 

isso a pandemia da covid-19 e o Inquérito no Supremo Tribunal Federal (STF) que investiga potenciais atos 

antidemocráticos que impactaram na gestão de processos, uma vez que esses fatores impediram audiências com os 

Ministros do STF e do Superior Tribunal de Justiça para que esta entidade tivesse a oportunidade de demonstrar a esses 

magistrados a importância da manutenção das multas que aplica em estabelecimentos irregulares. 

O CRF-SP possui vários canais de comunicação com profissionais, estabelecimentos e sociedade que, além de 

permitir o acesso à informação (SIC – Serviço de Informação ao Cidadão) e garantir o controle social, por meio 

principalmente da Ouvidoria, possibilita que o usuário dos serviços possa fazer suas solicitações, obter informações 

técnicas, normativas e notícias da área farmacêutica. Ou seja, funcionam como base de informação sobre o serviço 

prestado e para divulgação das principais ações do CRF-SP. Além disso, visando acompanhar as novas tendências de 

comunicação, o CRF-SP está presente nas redes sociais.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3820.htm
http://www.crfsp.org.br/index.php/sobre-o-crf-sp/transparencia.html?id=7895
http://www.crfsp.org.br/fale-conosco-main/ouvidoria.html
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Visando alcançar seus objetivos 

estratégicos, o CRF-SP enfrenta inúmeros 

desafios para aperfeiçoar constantemente a 

administração dos bens e serviços. Por meio da 

gestão de riscos, que facilita a identificação e o 

tratamento das incertezas, busca a redução da 

probabilidade de ocorrência e do impacto de 

eventos negativos no cumprimento das metas 

estabelecidas e direciona as decisões da Alta 

Administração tanto no nível operacional como 

estratégico. 

O sistema de controle interno 

implantado no CRF-SP contribui para o 

gerenciamento de risco. 

 

Risco DECISÕES JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS EM AÇÕES TRABALHISTAS 

Impacto Execução do planejamento orçamentário. 

Ação 
Preventiva 

Normatização da aplicação de PAD para aplicação de penalidades aos empregados, de acordo com a 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). 
Treinamento dos gestores para implementar o Código de Conduta e suas respectivas alterações. 

Mitigação Utilização do superávit financeiro de exercícios anteriores. 

Risco FRAUDES E CORRUPÇÃO 

Impacto Eficiência da gestão e credibilidade institucional. 

Ação 
Preventiva 

Aperfeiçoamento contínuo dos processos e sistemas, para minimizar os riscos na execução das atividades. 
Investimento no desenvolvimento das competências dos gestores em realizar a análise dos possíveis riscos, sua 
origem e natureza. 
Reformulação do portal para ampliar a transparência. 
Sistema de controle interno que envolve os gestores de cada setor, a participação social por meio da Ouvidoria, a 
auditoria interna que apoia a governança e os órgãos de controle interno (CFF) e externo (TCU). 

Mitigação 
Aplicação de penalidade aos envolvidos. 
Ação de ressarcimento de danos ao erário. 

Risco DINAMISMO DO CENÁRIO LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO DO PAÍS 

Impacto Arrecadação e qualidade da Assistência Farmacêutica prestada à população. 

Ação 
Preventiva 

Acompanhamento das atividades legislativas (municipais, estaduais e federais) e judiciária. 
Propositura de ações judiciais em defesa do âmbito profissional, das ações de fiscalização e das penalidades 
eventualmente aplicadas ao farmacêutico e às empresas que exploram a atividade farmacêutica. 
Alteração nos procedimentos de fiscalização com diminuição dos autos de infração lavrados a distância, 
implementação de fiscalização com base no perfil da empresa perante o CRF-SP e ampliação das ações de 
orientação. 

Mitigação 
Revisão da infraestrutura organizacional. 
Alteração de projetos. 

Risco 
DECISÕES JUDICIAIS QUE CONTRARIARAM O QUE DISCIPLINA A LEI N° 13.021/2014 AO TRATAREM AS 
FARMÁCIAS DE UNIDADES DE SAÚDE E DE HOSPITAIS DE PEQUENO PORTE COMO DISPENSÁRIOS DE 
MEDICAMENTO 

Impacto 
Cerceamento do direito da população à assistência farmacêutica e execução do planejamento orçamentário em 
decorrência do cancelamento de multas inscritas na dívida ativa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13021.htm
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Ação 
Preventiva 

Parceria com o CFF para contratação de juristas renomados, a fim de garantir a assistência farmacêutica à 
população. 
Propositura de ações judiciais em defesa do âmbito profissional, das ações de fiscalização, das penalidades 
eventualmente aplicadas ao farmacêutico e às empresas que exploram a atividade farmacêutica. 
Estudo da atuação do farmacêutico na atenção primária para subsidiar as defesas em ações judiciais. 

Mitigação 
Não lavratura de novos autos de infração em estabelecimentos com amparo judicial contra o CRF-SP, no 
entanto, manutenção da fiscalização e adoção de outras medidas para buscar a garantia da devida assistência 
farmacêutica à população. 

Risco NÃO CUMPRIMENTO DA META DE INSPEÇÕES ESTABELECIDAS NO PLANO DE FISCALIZAÇÃO ANUAL 

Impacto 
Não contribuir da forma planejada para a salvaguarda e promoção da saúde da sociedade e quebra da confiança 
na relação com a sociedade. 

Ação 
Preventiva 

Acompanhamento contínuo dos roteiros de inspeções e do cumprimento de metas mensais pela equipe de fiscais 
externos. 
Atualização e melhorias periódicas em sistemas informatizados de fiscalização e orientação, para agilizar as 
inspeções e minimizar erros no preenchimento dos documentos fiscais. 
Treinamentos sobre novos procedimentos. 

Mitigação Rever as estratégias para o ano seguinte. 

Risco NÃO REALIZAR ORIENTAÇÃO AOS FARMACÊUTICOS 

Impacto 
Prejuízo para a sociedade em relação à qualidade da assistência farmacêutica. 
Aumento do número de infrações éticas disciplinares. 
Não cumprimento da função pedagógica e preventiva do CRF-SP. 

Ação 
Preventiva 

Atualização e melhorias periódicas nos formulários informatizados de orientação preventiva ou corretiva. 
Capacitar o agente fiscal para realizar orientações. 
Manter o departamento estruturado para oferecer um canal direto de comunicação com o farmacêutico, 
prestando informações técnicas e demais esclarecimentos sobre assuntos relacionados ao âmbito profissional, 
Código de Ética Farmacêutica e demais legislações vigentes. 

Mitigação Utilizar outros canais de comunicação. 

 

Risco NÃO CUMPRIMENTO DA META RELACIONADA AO PRAZO DE TRAMITAÇÃO DE PED 

Impacto Celeridade processual. 

Ação 
Preventiva 

Acompanhamento contínuo dos prazos processuais. 
Agendamento de plenárias extraordinárias para julgamento de PED. 
Treinamento dos envolvidos no trâmite de PED. 
Melhoria dos sistemas informatizados. 
Nomeação de novos membros para compor as comissões de ética. 

Mitigação Tramitar o PED no prazo prescricional previsto nas normas vigentes. 

Risco SURGIMENTO DE UM NOVO PROBLEMA DE SAÚDE PÚBLICA – NOVO CORONAVÍRUS 

Impacto Impacto no cuidado à saúde da população 

Ação 
Preventiva 

Disponibilização de informações e orientações para subsidiar tecnicamente o farmacêutico 

Mitigação Acompanhamento contínuo das diretrizes técnicas e científicas acerca do assunto. 
PED: Processo ético disciplinar; (*). Incluído em janeiro de 2020, em razão do risco relacionado ao novo coronavírus. 
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ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DO CRF-SP 

 
 

 
 
 

 

Em cumprimento à atividade 
finalística cartorial, são 
realizados os processos de 
inscrição de profissionais (PF), 
emissão de carteira de 
identidade profissional, 
registro de estabelecimentos 
farmacêuticos (PJ) e emissão 
de certidão de regularidade 
(CR), dentre outros.  

 

• CARTORIAL
MACROPROCESSO 1

•Garantia à sociedade de que os profissionais 
inscritos no CRF-SP estão de fato habilitados e 
que os estabelecimentos estão sob 
responsabilidade técnica.

RESULTADO
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Para exercer estas atividades o CRF-SP conta com uma equipe no atendimento e registro. 

 
 

Esses serviços permitem que o CRF-SP exerça sua atividade finalística de fiscalização do 

exercício profissional garantindo que os serviços farmacêuticos ofertados à sociedade observem os 

preceitos éticos e legais.  

 

 

O Relatório com os dados de 2020, relativo a esta atividade, pode ser consultado na íntegra no 

portal do CRF-SP na área de SERVIÇOS. 

Para que o cidadão possa confirmar se o profissional está regularmente inscrito e quais são as suas 

respectivas habilitações para o exercício das diversas áreas da profissão, bem como, consultar sobre a 

validade da CR (documento que certifica que o estabelecimento farmacêutico conta com assistência 

farmacêutica nos termos da lei) é disponibilizado no portal do CRF-SP área específica ilustradas abaixo: 

  

  

http://www.crfsp.org.br/documentos/2020-Relatorio-Acompanhamento-Anual-Atendimento.pdf
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O CRF-SP tem constantemente investido em desenvolvimento tecnológico de forma a agregar ao 

macroprocesso cartorial economicidade e celeridade, além de facilitar o acesso ao serviço pelo usuário 

desburocratizando-o, o que demonstrou ser de extrema importância para contribuir no controle de 

transmissibilidades da covid-19 sem comprometer a continuidade na prestação dos serviços.  

Em complemento à prestação de serviços foi disponibilizado em 2020 o canal “Simplifique!” 

para envio pelos usuários de sugestões de desburocratização, simplificação ou melhoria dos serviços 

prestados.  

 

 

 

 

O macroprocesso fiscalizador 
disciplinar é dividido em 3 
processos: fiscalização, 
julgamento e orientação. Por 
meio da fiscalização dos 
estabelecimentos e do exercício 
da atividade profissional do 
farmacêutico é possível prevenir 
e/ou identificar a ocorrência de 
irregularidades que colocam em 
risco a saúde da população. Por 
esse motivo, as inspeções são 
realizadas de forma proativa ou 
reativa. 

 

Para realização dos processos de fiscalização, trâmite de documentos fiscais e orientação, o CRF-

SP possui um quadro de 60 farmacêuticos fiscais, sendo que 46 fiscais e 1 coordenador externo atuam 

na fiscalização externa, 4 são responsáveis pela orientação farmacêutica, 1 responsável pelo trâmite de 

denúncias, 1 responsável pelo setor de processo fiscal e os demais atuam internamente em outros setores 

em diferentes níveis de gestão e na Ouvidoria. Para garantir a qualidade do trabalho realizado, o Estado 

•FISCALIZADOR 
DISCIPLINAR

MACROPROCESSO 

2

•Confiança da sociedade na relação com 
os profissionais alcançada mediante o 
controle ético e técnico-profissional.

•Orientação pedagógica ou preventiva 
aos profissionais e à sociedade.

RESULTADO

http://www.crfsp.org.br/fale-conosco-main/simplifique.html


3. Governança, estratégia e desempenho 

12 

 

de São Paulo foi dividido em 45 áreas de fiscalização, com um profissional fixo em cada área e 1 fiscal 

itinerante para dar suporte e substituí-los em eventuais licenças e férias.  

 

 

 

As capacitações da equipe de fiscais, relatadas no Relatório de Fiscalização Anual enviado 

anualmente ao CFF, ocorreram de forma online, portanto não houveram gastos desta natureza. 

As inspeções proativas seguem o Plano de Fiscalização Anual. O CRF-SP trata com isonomia 

todos os municípios do estado, priorizando a fiscalização em estabelecimentos irregulares, ilegais e com 

baixo perfil de assistência farmacêutica, nos termos da Resolução do CFF nº 648/2017. Deve ser 

preenchida a ficha de fiscalização do exercício das atividades farmacêuticas específica de acordo com a 

atividade praticada pelo estabelecimento uma vez por ano em cada local (modelos disponíveis no portal 

do CRF-SP). Ressalta-se ainda a realização de inspeções para o atendimento de diligências especiais 

ou inspeções reativas, provenientes de denúncias recebidas pelo canal de Ouvidoria da entidade, cujo 

trâmite é disciplinado pela Portaria CRF-SP nº 32/2019. As ações de fiscalização também geram 

documentos fiscais denominados Termos de Visita e Termo de Intimação/Auto de Infração (modelos 

disponíveis no portal do CRF-SP). Esses documentos são tramitados seguindo critérios estabelecidos 

pela Resolução do CFF nº 566/2012, levando-se em consideração eventuais recursos interpostos. 

 

 

 

Além das inspeções in loco, podem ser lavrados Autos de Infração a distância em situações que 

após uma fiscalização presencial na qual se constate a ausência de registro ou da assunção do 

responsável técnico perante o CRF-SP, o estabelecimento não providencia regularização nos prazos 

legais. Portanto, para a obtenção do total de termos lavrados, somam-se as inspeções in loco e os autos 

lavrados a distância. Há de destacar, contudo, que não foram lavrados Autos de Infração a distância no 

http://www.crfsp.org.br/documentos/fiscalizacao/2020_Relat%C3%B3rio-de-Fiscaliza%C3%A7%C3%A3o-Anual_CRF-SP.pdf
http://www.crfsp.org.br/documentos/fiscalizacao/2020-PlanodeFiscalizacaoAnual-CRF-SP.pdf
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19349381/do1-2017-10-11-resolucao-n-648-de-30-de-agosto-de-2017-19349282
http://www.crfsp.org.br/fiscaliza%C3%A7%C3%A3o.html
http://www.crfsp.org.br/fiscaliza%C3%A7%C3%A3o.html
http://www.crfsp.org.br/325-legislacao/10924-portaria-crf-sp-n%C2%BA-32,-de-21-de-outubro-de-2019.html
http://www.crfsp.org.br/fiscaliza%C3%A7%C3%A3o.html
http://www.crfsp.org.br/fiscaliza%C3%A7%C3%A3o.html
https://cff-br.implanta.net.br/portaltransparencia/#publico/Listas?id=704808bb-41da-4658-97d9-c0978c6334dc
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exercício de 2020, em virtude de decisões judiciais contrárias a aplicação de autuação a distância (TRF 

3ª Região – Apelação Cível nº. 0000004-97.2014.4.03.6120/SP 2014.61.20.000004-4/SP; TRF 3ª 

Região – Apelação Cível nº. 0036871-87.2017.4.03.9999/SP).  

Considerando o estado de emergência de saúde pública reconhecido pela Lei n.º 13.979/2020, 

bem como o Plano São Paulo instituído pelo Decreto Estadual n.º 64.994/2020, que classifica as áreas 

de abrangência dos Departamentos Regionais de Saúde do Estado em quatro fases, denominadas 

vermelha, laranja, amarela e verde, incluindo diferentes graus de restrição de serviços e atividades, 

ressalta-se que o Plano de Fiscalização Anual do CRF-SP – documento que contém sistemática e metas 

de fiscalização, conforme determinado pela Resolução CFF nº 648/2017 – foi retificado em 31 de julho 

de 2020. Nesta data, houve o reajuste da meta de fiscalizações de 83.100 termos para 60.500 inspeções, 

tendo em vista a imprevisibilidade da retomada das atividades dos estabelecimentos comerciais 

indispensáveis ao desempenho regular da rotina de fiscalização, tais como restaurantes, hotéis etc. 

Foram lavrados 55.496 Termos de Visita e 2.722 Termos de Intimação/Autos de Infração. 

 

 

 

Identificou-se como principais causas de não cumprimento integral da meta as seguintes 

intercorrências: desligamento de fiscais; inaplicabilidade dos Autos de infração a distância; realocação 

e licenças médicas não previstas, incluindo o afastamento de fiscais por longos períodos por suspeita ou 

infecção por SARS-CoV-2 ou por outras doenças; e principalmente, a alteração de regime de trabalho 

presencial para o desempenho de atividades em teletrabalho aos fiscais enquadrados em grupos de risco 

(idosos, gestantes e portadores de doenças crônicas), nos termos da Portaria Conjunta ME/SEPT nº 

20/2020. Informações detalhadas podem ser consultadas no Relatório de Fiscalização Anual 

encaminhado anualmente ao CFF. 

Ressalta-se que licenças médicas e transição temporária de regime de trabalho presencial para o 

desempenho de atividades em teletrabalho aos fiscais enquadrados no grupo de risco, bem como as 

restrições impostas pela pandemia são intercorrências que não podem ser controladas e, portanto, não 

poderiam ser objeto de presunção no ato da retificação do Plano de Fiscalização Anual 2020.   

Destaca-se que alguns Termos de Intimação/Autos de Infração não são convertidos em multa e, 

portanto, são cancelados. 

 

 

 

http://web.trf3.jus.br/acordaos/Acordao/BuscarDocumentoGedpro/6407571
http://web.trf3.jus.br/acordaos/Acordao/BuscarDocumentoGedpro/6607726
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-242078735
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decreto-64994-28.05.2020.html
http://www.crfsp.org.br/documentos/fiscalizacao/2020-PlanodeFiscalizacaoAnual-CRF-SP.pdf
http://tsp.crfsc.gov.br/wp-content/pub/2017/Atos/ResCff/ResCff_648.17.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-n-20-de-18-de-junho-de-2020-262408085
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-n-20-de-18-de-junho-de-2020-262408085
http://www.crfsp.org.br/documentos/fiscalizacao/2020_Relat%C3%B3rio-de-Fiscaliza%C3%A7%C3%A3o-Anual_CRF-SP.pdf
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Motivos de cancelamento de Termos de Intimação/Autos de Infração  2018  2019  2020 

Ação judicial  17  68  4 

Apresentação de atestado de óbito  2  2  2 

Apresentação de atestado de saúde ou convocação da justiça para justificar ausência do 
farmacêutico detectada durante a inspeção  

253  229  96 

Apresentação de documento para justificar ausência do farmacêutico detectada durante 
a inspeção em decorrência de licença maternidade/gala  

8  3  4 

Cancelamento da inscrição do estabelecimento no CRF-SP, por encerramento das 
atividades, alteração de ramo de atividade ou inscrição em outro conselho profissional  

62  70  32 

Comunicação prévia ao CRF-SP (devidamente protocolada) de ausência do 
farmacêutico no estabelecimento no dia e horário da inspeção  

38  31  10 

Diversos (regularização de unidades públicas, estabelecimento enquadrado no perfil 1 
de fiscalização, farmacêutico presente no ato da inspeção com regularização 
documental posterior perante o CRF-SP)  

38  52  
53 

O estabelecimento encontrava-se no prazo de 30 dias para contratação de um novo 
farmacêutico (artigo 17 da Lei Federal nº 5.991/1973)  

161  169  55 

Vícios do Termo de Intimação/Auto de Infração (não conformidade relacionadas ao art. 
6º de Resolução nº 566/2012 do CFF)  

504  472  273 

TOTAL  1.083  1.096  530 

 

Ao longo de 2020 foram implementadas ações para diminuir a quantidade de termos cancelados, 

como por exemplo, melhorias no sistema de fiscalização eletrônico. 

Contudo, considerando que os prazos processuais ficaram suspensos no período de março a 

setembro de 2020, dentro do exercício de 2020 foram tramitados somente 61% dos termos lavrados no 

próprio exercício. Desta maneira, o comparativo de dados pode sofrer distorção, visto que a tramitação 

de termos contendo não conformidades relacionadas ao art. 6º de Resolução CFF nº 566/2012 

foi priorizada em razão da ilegalidade dos atos e do exercício de autotutela reconhecido à Administração 

Pública. Os prazos foram retomados somente em setembro de 2020, após publicação da Resolução CFF 

nº 689, de 06 de agosto 2020 e Portaria CRF-SP nº 27, de 01 de setembro de 2020. 

Em 2020 foram lavradas 1.489 Notificação de Recolhimento de Multa (NRM) aos 

estabelecimentos irregulares, após decisão do Plenário do CRF-SP, que ainda é passível de recurso ao 

CFF. Observa-se um decréscimo no número de NRM em relação à 2019, principalmente, em razão do 

estado de emergência de saúde pública reconhecido pela Lei n.º 13.979/2020, acarretando a publicação 

da Resolução CFF nº 682, de 24 de março de 2020, que suspendeu os prazos processuais no âmbito 

dos conselhos de farmácia. Os prazos processuais foram restabelecidos somente com a publicação da 

Resolução CFF nº 689/2020, que determinou o reinício dos prazos a partir de 1º de setembro de 2020. 

Desta maneira, nos meses de abril a agosto, não foram emitidas multas pelo CRF-SP. 

 

https://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/566.pdf
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-n-689-de-6-agosto-de-2020-270968076
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-n-689-de-6-agosto-de-2020-270968076
http://portal.crfsp.org.br/325-legislacao/11469-portaria-crf-sp-n%C2%BA-27,-de-01-de-setembro-de-2020.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13979.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/RES/res-682-20-cff.htm
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-n-689-de-6-agosto-de-2020-270968076
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O Relatório com os dados de 2020 sobre as atividades relacionadas ao Processo Fiscal, de forma 

detalhada, pode ser consultado no portal do CRF-SP na área FISCALIZAÇÃO. 

Por meio do processo de orientação, que é um canal direto de comunicação com o profissional, 

são prestadas informações técnicas e demais esclarecimentos aos farmacêuticos sobre assuntos 

relacionados ao seu âmbito de atuação, Código de Ética Farmacêutica e demais legislações vigentes.  

São realizadas orientações preventivas e corretivas acerca das não conformidades constatadas 

constituindo uma ferramenta educativa para prevenir a prática de irregularidades. Por conta das medidas 

adotadas para controle da pandemia de covid-19, as convocações presenciais na sede e seccionais foram 

suspensas. Posteriormente, mantendo-se a situação de pandemia, o processo foi reorganizado e retomado 

no formato remoto, bem como por meio de envios de e-mail com notificações e orientações. As 

notificações por e-mail corresponderam a 563, que não estão somadas no quadro abaixo. 

 
As orientações também ocorrem por demanda espontânea dos farmacêuticos, que solicitam 

informações técnicas e legais, sendo que o total de atendimentos realizados é apresentado abaixo e 

representa um incremento de 4,5% em relação a 2019. Observa-se que a demanda espontânea para 

esclarecimentos por meio de orientação farmacêutica é maior quando há mudanças relevantes em 

normas que impactam em procedimentos diários da atuação na área.  

 

http://www.crfsp.org.br/documentos/orientacao/Relat%C3%B3rio%20anual%20Processo%20Fiscal%202020_01122020.pdf
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A seguir será apresentada uma tabela relacionando o quantitativo de orientações efetuadas pelos 

fiscais, com as denúncias recebidas pela Ouvidoria e as capacitações técnicas disponibilizadas aos 

farmacêuticos organizadas pelos assuntos das irregularidades. A quantidade de denúncias que consta na 

referida tabela é superior ao número total de denúncias recebidas no CRF-SP (1.549) visto que uma 

única denúncia pode se referir a diversos assuntos.  
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O Relatório com os dados de 2020 sobre as atividades da Fiscalização e Orientação, de forma 

detalhada, pode ser consultado no portal do CRF-SP na área FISCALIZAÇÃO. 

Vale destacar que a campanha Sinal Vermelho para a Violência Doméstica, visa incentivar 

denúncias dessa modalidade de crime por meio de um símbolo: ao desenhar um “X” na mão e exibi-lo 

ao farmacêutico ou ao atendente da farmácia, que acionará as autoridades, a vítima receberá auxilio. A 

http://www.crfsp.org.br/documentos/fiscalizacao/2020-RelatorioAcompanhamentoAnual-Fiscalizacao.pdf
http://www.crfsp.org.br/noticias/11416-portas-abertas-para-den%C3%BAncia.html
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campanha é promovida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em parceria com a Associação dos 

Magistrados Brasileiros (AMB) e Associação Paulista de Magistrados (Apamagis), com apoio da 

Coordenadoria Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar do Poder Judiciário do Estado 

de São Paulo (Comesp). As orientações relativas à referida campanha, apesar de não estarem 

relacionadas com irregularidades praticadas pelos estabelecimentos e/ou farmacêuticos, foram 

relacionadas na tabela acima, somente para que fossem somadas às demais orientações fiscais. 

O CRF-SP apoiou a campanha por meio da divulgação para as farmácias e farmacêuticos e 

orientando os profissionais que desejavam participar. 

Conforme já citado, a fiscalização do CRF-SP atua também de forma reativa para apuração de 

denúncias recebidas. 

Denúncias 2018 2019 2020 

Recebidas via Ouvidoria do CRF-SP 822 1.366 1.549 

Tramitadas no âmbito da Fiscalização 1.616 1.378 1.416 

Enviadas pelo Ministério Público 45 48 41 

 

Tempo médio, no âmbito da fiscalização, para a finalização de processos de responsabilização instaurados 

Tempo médio de 51 dias (mediana de 40 dias) 

 

A Ouvidoria foi implantada a partir de meados de 2018, portanto, no primeiro semestre do referido 

ano as denúncias eram recebidas no CRF-SP por canais diversos. No início de 2019 ainda ocorria o 

recebimento de denúncias por diversos canais, sendo que no decorrer do ano centralizou-se na 

Ouvidoria. 

Apesar de terem sido recebidas na Ouvidoria 1.549 denúncias relacionadas à fiscalização, 

somente foram efetivamente tramitadas 1.416, visto que as demais não possuíam dados suficientes para 

apuração e o denunciante não complementou as informações, mesmo após solicitação do CRF-SP. Além 

disso, após análise, se for identificado que os assuntos são de competência de outras autoridades (por 

exemplo: de defesa do consumidor, policiais, sanitárias), o processo retorna à Ouvidoria, que o 

encaminha a tais entidades. Algumas não foram computadas como tramitadas pela fiscalização e nem 

no cálculo do tempo médio, visto que não geraram ações de fiscalização in loco, ou emissão de 

documentos, mas foram resolvidas por meio de contatos telefônicos da equipe de fiscalização aos 

farmacêuticos e/ou estabelecimentos, visto a necessidade de resolução em caráter de urgência e os 

aspectos da denúncia recebida que permitiam ação efetiva por meio de contato telefônico. 

O tempo médio para trâmite das denúncias tem como base o tempo decorrido entre a data de 

abertura do processo, e a data de seu encerramento/arquivamento na Fiscalização, após as diversas 

providências e análises inerentes que envolvem: inspeção (uma ou mais), convocação do profissional, 

retorno de respostas de ofícios, notificações e instaurações de PED que ocorrem neste interim. 

Importante considerar que a suspensão processual de instauração de PED (que perdurou de março a 
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agosto de 2020), e a suspensão de convocações (que foram retomadas remotamente, somente em 

setembro), impactaram consideravelmente no aumento desta média. 

O Relatório com os dados de 2020, na íntegra, sobre as atividades de Ouvidoria pode ser consultado 
no portal do CRF-SP na área TRANSPARÊNCIA E PRESTAÇÃO DE CONTAS e os assuntos 

relacionados às denúncias recebidas pela Ouvidoria (setembro à dezembro de 2020) no Relatório de 
acompanhamento na área DENÚNCIA, conforme pode ser observado no referido relatório de 

acompanhamento, além de recebermos denúncias dos assuntos já apresentados acima, também houve 
recebimento e tramitação de outras manifestações com os seguintes assuntos. 

 

 

 

 

Também se enquadram nas providências adotadas pelo CRF-SP para coibir a prática de 

irregularidades, os encaminhamentos ao Ministério Público.  

Encaminhamentos ao Ministério Público 

Irregularidade Número de Denúncias 

Suposta Prática de Exercício ilegal da profissão 1 

Apresentação perante o CRF-SP de atestados médicos com indícios de falsidade 1 

Suposta comercialização de medicamentos manipulados sem registro 2 

Apresentação perante o CRF-SP de diploma com indícios de falsidade 4 

 

Outro processo que compõem o macroprocesso 2 é o trâmite de PED, cujo objetivo é punir os 

profissionais faltosos como medida educativa para evitar novas infrações que prejudiquem a sociedade 

usuária dos serviços farmacêuticos. Durante o trâmite do PED é dado ao profissional processado o 

direito à ampla defesa e ao contraditório.  

As denúncias de condutas de profissionais inscritos no CRF-SP em desacordo com as normas 

éticas da profissão, bem como, irregularidades profissionais constatadas no ato da fiscalização são 

apuradas pelas Comissões de Ética após a instauração de um PED. Já o julgamento destes processos é 

de competência dos Conselheiros em reuniões Plenárias agendadas especificamente para essa finalidade, 

com fundamento no Código de Processo Ético e nas regras de aplicação das sanções disciplinares, 

respectivamente, anexos II e III da Resolução do CFF nº 596/2014. 

Estabelecimentos sem 
farmacêuticos vinculados 

90 

Violação de prerrogativas 
profissionais 

40 

http://www.crfsp.org.br/documentos/transparencia/ouvidoria/relatorio_anual_2020.pdf
http://www.crfsp.org.br/documentos/transparencia/ouvidoria/2020-Relatorio-Acompanhamento-Anual-Ouvidoria.pdf
http://www.crfsp.org.br/documentos/transparencia/ouvidoria/2020-Relatorio-Acompanhamento-Anual-Ouvidoria.pdf
https://cff-br.implanta.net.br/portaltransparencia/#publico/Listas?id=704808bb-41da-4658-97d9-c0978c6334dc
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Houve uma diminuição no número de PEDs instaurados, instalados e julgados e dos gastos com 

voluntários e conselheiros e com despesas administrativas, visto que o trâmite e as atividades de relatoria 

e o julgamento foram suspensos a partir de 23 de março de 2020 em razão da adoção de medidas 

estratégicas de enfrentamento à pandemia decorrente da covid-19 que suspendeu temporariamente os 

prazos processuais relativos aos processos ético-disciplinares. As atividades foram retomadas a partir 

de 01 de setembro de 2020, conforme Portaria CRF-SP nº 27/2020. 

 
 

O Relatório com os dados de 2020 relativos às atividades de tramitação de PEDs de forma 

detalhada pode ser consultado no portal do CRF-SP na área de ÉTICA FARMACÊUTICA. 

Os Conselheiros devidamente investidos em seus mandatos, fazem jus à indenização de despesas, 

por meio de recebimento de diárias (prevista na Deliberação nº 8/2016, regulamentada pela Portaria 

nº 10/2019, alterada pela Portaria nº 16/2019), jeton ou verbas de representação (fixada pela 

Deliberação nº 8/2016, regulamentada pela Portaria nº 5/2017). 

Há limitação para recebimento de jeton por participação em reuniões Plenárias ou de Diretoria a 

duas e quatro reuniões mensais, respectivamente. A norma disciplinadora prevê, ainda, a 

impossibilidade de cumulação do pagamento de jeton com diária, cabendo ao beneficiário optar por um 

ou outro. 

http://portal.crfsp.org.br/325-legislacao/11469-portaria-crf-sp-n%C2%BA-27,-de-01-de-setembro-de-2020.html
http://www.crfsp.org.br/documentos/etica/2020-Relatorio-Anual-Etica.pdf
http://www.crfsp.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=7460:deliberacao-crf-sp-08-de-07-de-marco-de-2016
http://www.crfsp.org.br/legisla%C3%A7%C3%A3o/crf-sp/portarias.html?layout=edit&id=10528
http://www.crfsp.org.br/legisla%C3%A7%C3%A3o/crf-sp/portarias.html?layout=edit&id=10528
http://www.crfsp.org.br/legisla%C3%A7%C3%A3o/crf-sp/portarias.html?layout=edit&id=10619
http://www.crfsp.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=7460:deliberacao-crf-sp-08-de-07-de-marco-de-2016
http://www.crfsp.org.br/geral/9438:portaria-crf-sp-n-05-de-22-de-maio-de-2017
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No Apêndice 2 encontram-se as informações detalhadas destes rendimentos pagos aos 

Conselheiros no exercício de 2020 para as diversas atividades que realizaram no CRF-SP. Houve 

diminuição de valores gastos comparando-se 2019 (R$ 950.004,19) com 2020 (R$ 324.540,71), em 

decorrência da pandemia de covid-19 que impediu a realização de reuniões presenciais durante um 

período do ano, ressalta-se no entanto, que as referidas reuniões foram mantidas de forma online sem o 

pagamento de verbas indenizatórias, uma vez que não houve despesas com deslocamento e alimentação, 

com exceção de plenárias éticas, visto a falta de permissão normativa para realização desta atividade no 

formato online e suspensão dos prazos processuais. 

Apesar da punibilidade por falta sujeita a PED prescrever em 5 anos, tem-se como meta que os 

PEDs sejam tramitados no CRF-SP no prazo máximo de 03 anos a partir do conhecimento da infração 

ética pelo Presidente, visando atingir os interesses da sociedade, do profissional e da própria Autarquia, 

e em atenção ao artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal (trâmite processual em tempo 

razoável), porém respeitando-se também os princípios do contraditório e da ampla defesa e do devido 

processo legal. Para acompanhamento anual utiliza-se um indicador de Celeridade Processual que 

demonstra a efetividade. 

 

Para realizar a gestão das multas emitidas, tanto para PJ, como para PF, ocorreram campanhas de 

cobrança na esfera administrativa para todos os inscritos com cadastro regular perante o CRF-SP, por 

via de notificações emitidas pelo próprio CRF-SP, incluindo a divulgação da possibilidade de adesão ao 

programa de parcelamento nos termos da Deliberação 24/2018 do CRF-SP, com aplicação legal da taxa 

SELIC nos termos da Lei 10.522/2002 nas respectivas parcelas, administrando os resultados das 

campanhas na arrecadação.   

Após o encerramento na fase de cobrança na esfera administrativa, os casos infrutíferos nesta via, 

seguem para cobrança em âmbito judicial, inscrevendo-os na dívida ativa com consequente distribuição 

das execuções fiscais.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://portal.crfsp.org.br/325-legislacao/10187-delibera%C3%A7%C3%A3o-crf-sp-n%C2%BA-24,-de-03-de-setembro-de-2018.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm
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 Foram editadas Deliberações que refletiram a revisão dos 

processos em consonância com os objetivos estratégicos do CRF-SP. 

 

Foram editadas  Portarias expedindo fluxos administrativo e 

respectivos responsáveis, além de nomeação ou designação de 
agentes públicos para funções ou cargos que, da mesma forma que 
as Deliberações, refletiram a revisão dos processos em consonância 
com os objetivos estratégicos do CRF-SP.  

 

Dos atos normativos publicados em 2020, 11 foram para adequação dos processos e serviços do 

CRF-SP às medidas estratégicas de enfrentamento à pandemia decorrente da covid-19. 

Ainda, considerando o macroprocesso finalístico normatizador, esta Autarquia também contribui 

na elaboração/revisão de normas propostas por outras entidades. Em 2020, o CRF-SP contribuiu com 

12 Consultas Públicas, conforme detalhado no Apêndice 3. 

O CRF-SP possui representantes em Conselhos Municipais de Saúde dos seguintes municípios: 

Agudos, Araçatuba, Araraquara, Avaré, Guarulhos, Jaboticabal, Limeira, Marília, Piracicaba, Presidente 

Prudente, Santa Isabel e São José dos Campos. Por meio dessa participação é possível contribuir com a 

construção das políticas públicas na área da saúde nos referidos municípios.  

Esta autarquia também é representada no Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas (CONED) 

e no Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas e Álcool (COMUDA) contribuindo com políticas 

de prevenção e danos relacionados ao uso de drogas lícitas e ilícitas.  

O Plano de Ação Gestão 2020/2021 do CRF-SP é composto essencialmente por 11 objetivos que 

vão ao encontro dos focos estratégicos do CRF-SP. Para atender estes objetivos foram estabelecidos 

macroprojetos institucionais, bem como, as respectivas metas de desempenho para a Gestão 2020-2021. 

Os resultados esperados para estes objetivos demonstram o direcionamento do CRF-SP em 

cumprir sua missão e alcançar sua visão de futuro. 

Neste sentido, toda a estrutura gerencial do CRF-SP propôs projetos e/ou ações com a finalidade 

de alcançar estes resultados e cumprir estas metas. 

•NORMATIZADOR

MACROPROCESSO 3

•Regulação do mercado, pois define 
limites e critérios de atuação na 
área farmacêutica de profissionais  

e empresas.

RESULTADO

http://www.crfsp.org.br/documentos/transparencia/gestao/Plano_de_Acao_Gestao_2020_2021.pdf
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Para elaboração do plano de ação, o CRF-
SP teve como foco aperfeiçoar o modelo de 
gestão e a adoção de ações para o alcance 
da missão, bem como a efetiva entrega dos 
valores institucionais. Sendo assim, as 
metas têm sido acompanhadas para a 
adoção de medidas cabíveis e, como pode 
se observar, embora as metas tenham sido 
estabelecidas para a Gestão 2020-2021 o 
desempenho destas em 2020 refletem os 
impactos decorrentes da pandemia da 
covid-19, que exigiram do CRF-SP 
esforços em garantir a prestação de seus 
serviços com a mesma qualidade além de 
contribuir nas medidas de diminuição da 
transmissibilidade da doença, o que fez 
com que a entidade tivesse que alterar a 
execução de ações anteriormente 
planejadas. 

 

 

Além dos resultados relatados em decorrência do desempenho das atividades primárias do CRF-

SP destaca-se a seguir algumas ações/projetos propostos e os respectivos resultados. 
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Almeja-se contribuir no melhor desempenho ético e técnico do farmacêutico 
As Campanhas de Saúde são de grande relevância para a saúde pública, pois as farmácias e drogarias 
são os estabelecimentos de saúde de mais fácil acesso aos cidadãos brasileiros. E o farmacêutico pode 
desenvolver um papel educativo muito importante, contribuindo na prevenção, cuidados e na melhora 
da qualidade de vida dos pacientes. 
Em janeiro de 2020 foi lançado o projeto “Todo dia 20 é dia de se atualizar”, em que o CRF-SP 
publica, mensalmente, novas atividades na Academia Virtual de Farmácia. 
O Relatório com os dados de 2020 relativo aos cursos ministrados pode ser consultado no portal do 
CRF-SP. 

 

 

Em razão das medidas adotadas para controle da pandemia de covid-19, os cursos presenciais 

foram suspensos, bem como o conteúdo presencial do curso “Cuidado farmacêutico na imunização e 

administração de vacinas”. Além disso, o Projeto “Cuidado Farmacêutico no SUS - capacitação em 

serviços”, elaborado pelo CFF e iniciado no Estado de São Paulo em 2018 em parceria com o CRF-SP, 

em que são capacitados farmacêuticos para que conheçam, compreendam e apliquem o processo de 

raciocínio clínico, para aprimorar o cuidado farmacêutico no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

também foi suspenso, pois sua estrutura conta com módulos presenciais.  

No intuito de garantir a contribuição na capacitação técnica e ética do profissional, o CRF-SP 

promoveu diversos eventos na forma online principalmente tendo como tema central a covid-19. 

 

http://www.crfsp.org.br/documentos/comites/cep/2020-Relatorio-Acompanhamento-Anual-Cursos.pdf
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Fortalecer o papel do farmacêutico na contribuição da salvaguarda da saúde da população com ações 
de cuidado à saúde inserindo-o em campanhas de interesse à sociedade e incentivar o farmacêutico a 
empregar voluntariamente seus conhecimentos em benefício da saúde pública, evidenciando o CRF-
SP e o farmacêutico como prestador de serviço à comunidade e educador em saúde, além de contribuir 
no estímulo ao URM. 
As ações para a sociedade em cuidados e educação em saúde realizadas em 2020 podem ser 
verificadas no Relatório anual.  
Destaca-se a SAF, instituída pela Lei Estadual nº 10.687/2000, que tem o objetivo de proporcionar 
uma adequada informação aos estudantes (ensino fundamental e médio) e à comunidade escolar sobre 
temas relacionados à assistência farmacêutica, bem como, a campanha de educação em saúde “O 

farmacêutico contra o novo coronavírus” que contou com 2.160 inscritos. 
 

 
 

Observa-se que houve um prejuízo na execução de ações voltadas para a comunidade em 2020, 

considerando que são atividades presenciais e que geram aglomeração de pessoas, o que contrariava as 

diretrizes de prevenção da covid-19. 

http://portal.crfsp.org.br/documentos/2020-Relatorio-Acompanhamento-Anual-GTAC.pdf
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2000/lei-10687-30.11.2000.html
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GESTÃO DE PESSOAS 

 
Durante o ano de 2020 houve variação no número de empregados, sendo que no final do exercício 

esta Autarquia contava com 255 empregados. Vale destacar que ocorreu diminuição dos valores gastos 

com empregados, visto reestruturações administrativas efetuadas, com fechamento de algumas 

seccionais e unificação de departamentos. 

A distribuição dos empregados por cargos ocupados, bem como, a divisão entre atividade fim e 

meio encontra-se detalhada abaixo. 
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GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Apesar de não ter sido efetuado nenhum processo de adesão a atas de registro de preços em 2020, 

o valor de R$ 142.700,00 é decorrente de adesão em anos anteriores. 

Conforme observa-se no infográfico, foram gastos e/ou empenhados valores expressivos na área 

de tecnologia da informação (TI), que está intimamente ligada aos objetivos estratégicos da entidade, 

em especial para melhorar os processos e relacionamento com usuários, os processos de fiscalização, 

orientação e ampliar as ferramentas de capacitação oferecidas ao farmacêutico paulista. Destaca-se que 

os processos informatizados foram fundamentais em 2020 para a manutenção dos serviços prestados 

pelo CRF-SP em meio a pandemia de covid-19. 

Foram finalizados ou cancelados 53 processos de contratação por meio de dispensa de licitação 

em 2020, conforme detalhado no Relatório anual de licitações.  

Vale destacar que no montante de R$ 4.845.596,17* gasto e/ou empenhado com contratações 

dispensadas de licitação, apresentado no infográfico, somam-se os valores detalhados no Relatório 

anual de licitações, cujo processo foi finalizado em 2020, com pagamentos relacionados a processos 

realizados em anos anteriores. Os valores mais relevantes pagos em 2020, relacionados a processos de 

dispensa de licitação de anos anteriores estão representados na tabela abaixo:  

LEI 8.666/1993 OBJETO – PROCESSO DE DISPENSA DE ANOS ANTERIORES VALOR (R$) 

Artigo 24, inciso X Locação de bens móveis e imóveis 153.985,62 

Artigo 24, inciso V 
Plano de saúde, serviços hospitalares e farmacêuticos aos 
empregados da Autarquia e respectivos dependentes 

4.249.670,97 

 

Além disso, foi gasto o valor total de R$ 76.117,83 com compras diretas de pequeno valor, com 

fundamento no artigo 24, inciso II da Lei 8.666/1993. 

http://www.crfsp.org.br/documentos/transparencia/licitacoes/2020-Relatorio-Anual-Licitacoes.pdf
http://www.crfsp.org.br/documentos/transparencia/licitacoes/2020-Relatorio-Anual-Licitacoes.pdf
http://www.crfsp.org.br/documentos/transparencia/licitacoes/2020-Relatorio-Anual-Licitacoes.pdf
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Em 2020 foram cancelados 2 processos e finalizados 3 processos de inexigibilidade no valor total 

de R$ 454.060,00, considerando recursos próprios do CRF-SP e R$ 75.000,00 recebido a título de 

subvenção do CFF para pagamento de Ayres Britto Sociedade de Advogados (contratação de escritório 

de advocacia para defesa dos interesses do CRF-SP em recurso junto ao STF sobre constitucionalidade 

de multa aplicada com base no salário mínimo – art. 24 da Lei nº 3.820/1960), conforme detalhado no 

Relatório anual de licitações.  

Vale destacar que o montante de R$ 2.062.370,98 gasto e/ou empenhado com contratações na 

modalidade de inexigibilidade, apresentado no infográfico acima, contempla além dos itens e serviços 

adquiridos por inexigibilidade detalhados no Relatório anual de licitações, outros itens relativos a 

contratações por inexigibilidade, sendo que os de valores mais expressivos constam relacionados na 

tabela abaixo. 

LEI 8.666/1993 OBJETO – OUTRAS CONTRATAÇÕES DE INEXIGIBILIDADE VALOR (R$) 

Artigo 25, caput 
Impostos, taxas e pedágios 355.298,92 

Custas processuais 218.483,66 

Artigo 25, inciso I 

Carteira de identidade profissional pagos diretamente ao CFF 152.248,00 

Água, esgoto e energia elétrica 278.123,22 

Serviços de telecomunicação 109.264,79 

Sistema Implanta e TOTVS 134.917,22 
 

 

 

http://www.crfsp.org.br/documentos/transparencia/licitacoes/2020-Relatorio-Anual-Licitacoes.pdf
http://www.crfsp.org.br/documentos/transparencia/licitacoes/2020-Relatorio-Anual-Licitacoes.pdf
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GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  

Durante o exercício de 2020 foram realizadas 2 
reformulações orçamentárias, que totalizaram uma 
redução líquida de R$ 3.056.200,00. Sendo a 1ª. 
Reformulação, em 06/04/2020, para mais no total 
líquido de R$ 490.000,00, com crédito suplementar 
extraordinário (para EPIs) de R$ 110.000,00 e, de 
reforço de dotação com expectativa de recebimentos de 
transferência do CFF, de R$ 380.000,00.  Sendo a 2ª. 
Reformulação, em 14/12/2020, para menos no total 
líquido de R$ 3.546.200,00, dos quais R$ 1.453.000,00 
para mais, com expectativa de excesso de arrecadação 
em naturezas de arrecadações financeiras, e, R$ 
4.999.200,00 para menos, em função de redução de 
expectativa de arrecadação de anuidades, receitas 
patrimoniais, transferências correntes e de outras receitas 
correntes (como multas de infrações legais e de dívidas 
ativas). As suplementações e supressões correspondentes 
de 2020 foram alocadas/suprimidas em Despesas 
Correntes do exercício. 

 

 

 

 
A execução orçamentária ocorreu nos termos previamente elaborados no orçamento aprovado. 
 

 

 

A Lei nº 3.820/1960 estabelece em seus artigos 26 e 27 que as receitas auferidas são distribuídas 

à razão de ¼ ao CFF e ¾ aos respectivos regionais; não há transferência de recursos a outras entidades 

ou execução orçamentária descentralizada nas seccionais do CRF-SP. Sendo assim, sobre o valor da 

arrecadação do CRF-SP é repassado ao CFF, uma fração denominada de Cota Parte, conforme 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3820.htm


4. Informações orçamentárias, financeiras e contábeis 

30 

 

disposições da Lei nº 3.820/1960, art. 26, e Resolução CFF nº 531/2010. Os pagamentos relativos a 

repasses de Cota-Parte ao CFF podem ser consultados em relatórios específicos. 

 

GESTÃO PATRIMONIAL E INFRAESTRUTURA 

Não houve em 2020. 
 

O CRF-SP manteve a locação de imóveis para o funcionamento de algumas 
seccionais (Franca, Jundiaí, Osasco, São João da Boa Vista e Zona Leste e Sul 
de São Paulo*). 

Com objetivo de economicidade e eficácia na prestação de serviços o CRF-SP 
loca impressoras multifuncionais, otimizando a manutenção destes 
equipamentos. 

 

*Em 2020 foi realizada mudança de endereço da seccional da Zona Leste da Capital para imóvel 

próprio adquirido pelo CRF-SP em 2019, portanto, foi mantida a locação do imóvel na região no período 

em que foram efetuadas as adequações no imóvel comprado para possibilitar o funcionamento no novo 

endereço. Além disso, as atividades da Seccional Sul foram suspensas até que seja possível adaptar o 

imóvel também adquirido em 2019 para abrigar a unidade. 

Com relação à prestação de contas desta autarquia ao CFF, importa destacar que o procedimento 

consta do artigo 1º da Resolução do CFF nº 531/2010:  

Art. 1º - O orçamento e suas alterações, o plano de trabalho, os relatórios de gestão, 
o processo de contas dos dirigentes e demais responsáveis abrangidos pelos incisos 
I e VI do artigo 5º da Lei Federal nº 8.443/1992 e, ainda, todo e qualquer relatório 
ou peça contábil que nortearão o adequado andamento da contabilidade e da 
administração serão confeccionados, organizados e apresentados a Auditoria do 
Conselho Federal de Farmácia para emissão de parecer e encaminhamento à 
Comissão de Tomada de Contas que emitirá parecer e relatório e em seguida 
encaminhará ao seu Plenário para apreciação e julgamento, de acordo com as 
disposições desta resolução. 

 

O Balanço Geral do CRF-SP constitui-se na prestação de contas das ações desenvolvidas a cada 

exercício financeiro. Os resultados gerais do exercício financeiro constam nas demonstrações abaixo 

elencadas e podem ser consultadas no portal do CRF-SP na área de TRANSPARÊNCIA – 

FINANCEIRO/CONTÁBIL: 

Balanço Orçamentário  (Apêndice 4) 

Balanço Financeiro   (Apêndice 5) 

Balanço Patrimonial  (Apêndice 6) 

Demonstração das Variações Patrimoniais  (Apêndice 7) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3820.htm
https://cff-br.implanta.net.br/portaltransparencia/#publico/Listas?id=704808bb-41da-4658-97d9-c0978c6334dc
http://portal.crfsp.org.br/index.php/sobre-o-crf-sp/transparencia.html?id=7711
https://cff-br.implanta.net.br/portaltransparencia/#publico/Listas?id=704808bb-41da-4658-97d9-c0978c6334dc
http://www.crfsp.org.br/institucional/transpar%C3%AAncia.html
http://www.crfsp.org.br/institucional/transpar%C3%AAncia.html
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  (Apêndice 8) 

Demonstração do Fluxo de Caixa  (Apêndice 9) 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as disposições da Lei nº 

4.320/1964; das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCTSP) nº 11, 

aprovada pela Resolução nº 2018/NBCTSP 11, do Conselho Federal de Contabilidade e Resolução nº 

531/2010 do CFF, e em observância aos Princípios Contábeis geralmente aceitos e demais NBCTSP. 

Outras demonstrações contábeis julgadas relevantes foram inseridas nas Notas Explicativas às 

Demonstrações Contábeis (Apêndice 10) a fim de atender ao maior número de usuários das informações 

governamentais. 

 

O ano de 2020 certamente foi um ano totalmente excepcional para a maioria das organizações, 

inclusive no âmbito mundial, em função das sérias consequências da pandemia da Covid-19, com 

importantes impactos em diversos segmentos de saúde pública e da economia, com retração de 

atividades, aumento de desemprego e inflação, afetando também o alcance dos resultados planejados 

para o exercício por esta entidade. 

Desta forma, sob o aspecto da Arrecadação, verificou-se queda na arrecadação de anuidades 

de R$ 3,5 milhões e redução de arrecadação de multas e de dívida ativa de R$ 3,4 milhões.  

Destaque-se também redução drástica em 2020, comparado a 2019, de R$ 6,3 milhões, por 

questão de novas normatizações na arrecadação de Emolumentos e ausência da aplicação de 

correção monetária nas anuidades 2020 (Deliberação nº 08/2019). Houve ainda uma redução nas 

receitas de aplicações financeiras, reflexo da redução da Taxa Selic. No entanto, o impacto destes 

três últimos itens já havia sido contemplado na aprovação do orçamento para 2020. 

Apesar de todas as situações retro elencadas, em decorrência das ações implementadas para 

recuperação de recebíveis, conseguiu-se limitar a redução na arrecadação em 19,93%, em relação 

a 2019, alcançando-se assim em 2020 receitas de R$ 60.820.394,95. 

Quanto aos gastos (despesas empenhadas), embora os reajustes, em muitos deles, tenham 

superado a inflação, o impacto nas Despesas Correntes empenhadas foi de redução de 20,43% em 

relação ao exercício de 2019, resultando no total geral de R$ 60.184.735,21, já acrescido das 

Despesas de Capital de R$ 31.696,66.  

Destacam-se quanto aos gastos, as drásticas medidas de austeridade adotadas ao longo do 

exercício, no acompanhamento, controle e cortes de gastos, com o fito de manter e garantir o 

equilíbrio financeiro da entidade, apurando-se, inclusive redução de gastos em percentual superior 

ao da queda da arrecadação, atingindo-se, assim, Superávit Orçamentário de R$ 635.659,74. 

Conclui-se desta forma que houve gestão eficaz e eficiente dos recursos da entidade, além de 

investimentos visando melhorias e o progresso para a classe farmacêutica e à sociedade em geral.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/47983558/do1-2018-10-31-norma-brasileira-de-contabilidade-nbc-tsp-11-de-18-de-outubro-de-2018-47983285
http://www.crf-rj.org.br/arquivos/fiscalizacao/resolucoes/ResolucaoCFF531.pdf
http://www.crf-rj.org.br/arquivos/fiscalizacao/resolucoes/ResolucaoCFF531.pdf
http://portal.crfsp.org.br/legisla%C3%A7%C3%A3o/crf-sp/delibera%C3%A7%C3%B5es.html?layout=edit&id=11026
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Apêndice 1. Informações sobre dirigentes e colegiados 

1. Relação dos agentes responsáveis pela entidade 

 
Marcos Machado Ferreira 

CRF 32.635 
Presidente – mandato 2020/2021 
e-mail: marcos.ferreira@crfsp.org.br  
Investidura: 25 de novembro de 2019 

 

 
Marcelo Polacow Bisson 

CRF 13.573 
Vice Presidente – mandato 2020/2021 
e-mail: polacow@uol.com  
Investidura: 25 de novembro de 2019 

 
Luciana Canetto Fernandes  

 CRF 18.989 
Secretária Geral – mandato 2020/2021 
e-mail: luciana.canetto@crfsp.org.br 
Investidura: 25 de novembro de 2019 

 
Danyelle Cristine Marini 

 CRF 25.937 
Diretora Tesoureira – mandato 2020/2021 
e-mail: danyelle.marini@crfsp.org.br 
Investidura: 25 de novembro de 2019 

 

2. Relação dos conselheiros do CRF-SP 

2.1. Efetivos 

 
Adriano Falvo 

CRF 21.544 
Conselheiro Efetivo – mandato 2020/2023 
e-mail: adriano.falvo@crfsp.org.br  

 
Adryella de Paula Ferreira Luz 

CRF 40.699 
Conselheira Efetiva – mandato 2019/2022 
e-mail: adryella.luz@crfsp.org.br 

mailto:marcos.ferreira@crfsp.org.br
mailto:polacow@uol.com
mailto:luciana.canetto@crfsp.org.br
mailto:danyelle.marini@crfsp.org.br
mailto:adriano.falvo@crfsp.org.br
mailto:adryella.luz@crfsp.org.br
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Alessandra Brognara de Oliveira 

CRF 20.367 
Conselheira Efetiva – mandato 2018/2021 

e-mail: alessandra.brognara@crfsp.org.br 

  

 
Claudia Aparecida De Mello Montanari  

CRF 16.594 
Conselheira Efetiva – mandato 2020/2023 

e-mail: claudia.montanari@crfsp.org.br 

 
Danyelle Cristine Marini  

CRF 25.937 
Conselheira Efetiva – mandato 2020/2023 
e-mail: danyelle.marini@crfsp.org.br 

 
Fábio Ribeiro da Silva  

 CRF 18331 
Conselheiro Efetivo – mandato 2019/2022 
e-mail: fabio.silva@crfsp.org.br 

 
Gustavo Lemos Guerra 

 CRF 53572 
Conselheiro Efetivo – mandato 2019/2021 
A partir de 12/08/2019 tomou posse como 
Conselheiro Efetivo 
e-mail: gustavo.guerra@crfsp.org.br  

 

 
Israel Murakami  

 CRF 21.228 
Conselheiro Efetivo – mandato 2019/2021 
A partir de 12/08/2019 tomou posse como 
Conselheiro Efetivo 
e-mail: israel.murakami@crfsp.org.br  

 

 
Luciana Canetto Fernandes  

 CRF 18.989 
Conselheira Efetiva – mandato 2019/2022 
e-mail: luciana.canetto@crfsp.org.br 

 
Marcelo Polacow Bisson 

CRF 13.573 
Conselheiro Efetivo – mandato 2018/2021 
e-mail: marcelo.polacow@crfsp.org.br 

mailto:alessandra.brognara@crfsp.org.br
mailto:claudia.montanari@crfsp.org.br
mailto:fabio.silva@crfsp.org.br
mailto:gustavo.guerra@crfsp.org.br
mailto:israel.murakami@crfsp.org.br
mailto:luciana.canetto@crfsp.org.br
mailto:marcelo.polacow@crfsp.org.br
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Marcos Machado Ferreira  

CRF 32.635 
Conselheiro Efetivo – mandato 2019/2022 
e-mail: marcos.ferreira@crfsp.org.br 

 
Maria Fernanda Carvalho  

CRF 11.828 
Conselheira Efetiva – mandato 2018/2021 
e-mail: maria.fernanda@crfsp.org.br  

 
Rodinei Vieira Veloso 

CRF 14308 
Conselheiro Efetivo – mandato 2019/2022 
e-mail: rodinei.veloso@crfsp.org.br 

 
Rosana Matsumi Kagesawa Motta –  

CRF 17.593 
Conselheira Efetiva – mandato 2018/2021 
e-mail: rosana.motta@crfsp.org.br 

 
Susana Yaskara Borches Herrera –  

CRF 24.183 
Conselheira Efetiva – mandato 2020/2023 

e-mail: susanayaskara@yahoo.com.br  

 

2.2. Suplentes  

 
Cecília Leico Shimoda 

CRF 10100 
Conselheira suplente – mandato 2019/2022 
e-mail: cecilia.shimoda@crfsp.org.br 

 
Priscila Nogueira Camacho Dejuste  

CRF 23.919 
Conselheira Efetiva – mandato 2020/2023 
e-mail: priscila.dejuste@crfsp.org.br 

 

 

 

mailto:marcos.ferreira@crfsp.org.br
mailto:maria.fernanda@crfsp.org.br
mailto:rodinei.veloso@crfsp.org.br
mailto:rosana.motta@crfsp.org.br
mailto:susanayaskara@yahoo.com.br
mailto:cecilia.shimoda@crfsp.org.br
mailto:priscila.dejuste@crfsp.org.br
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Apêndice 2. Remuneração de membros colegiados 
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Apêndice 3. Contribuição do CRF-SP em consultas públicas 

Consulta 

Pública (CP)  
Ementa Grupos Técnicos de 

Trabalho envolvidos  

Consulta 
dirigida em 
2020 para a 
CP Anvisa 
703/2019 

Subsídios para a regulamentação de medicamentos 
radiofármacos magistrais (anteriormente denominados 
de uso in-house) e radiofármacos passíveis de 
apresentação de dados de literatura, pós-consulta 
pública n° 703/2019, que “Dispõe sobre o registro de 
radiofármacos e insumos radiofarmacêuticos e dá outras 
providências”, objetos dos artigos 12, 13 e 20 da referida 
Consulta Pública. 

Radiofarmácia 

Anvisa 753 

Proposta de alteração da Resolução de Diretoria 
Colegiada - RDC nº 7, 24 de fevereiro de 2010, que dispõe 
sobre os requisitos mínimos para funcionamento das 
Unidades de Terapia lntensiva e dá outras providências 

Farmácia Clínica 

Anvisa 805 
Proposta de revisão dos procedimentos administrativos 
para concessão da Certificação de Boas Práticas de 
Distribuição e/ou Armazenagem 

Logística e 
Transporte 

Anvisa 815 
Proposta de Resolução que estabelece as regras para a 
rotulagem de medicamentos 

Farmácia Clínica 

Anvisa 816 

Proposta de Instrução Normativa que estabelece 
requerimentos específicos para a rotulagem de soluções 
parenterais de grande volume, soluções para irrigação, 
diálise, expansores plasmáticos e soluções parenterais 
de pequeno volume 

Farmácia Clínica 

Anvisa 817 
Proposta de Resolução que que estabelece frases de 
alerta para substâncias e/ou classes terapêuticas em 
bulas e embalagem de medicamentos 

Farmácia Clínica 

Anvisa 875 

Proposta de Resolução de Diretoria Colegiada que dispõe 
sobre o procedimento simplificado de solicitações de 
registro, pós-registro e renovação de registro de 
medicamentos e dá outras providências 

Indústria 

CFF 01 Monitorização Terapêutica de Medicamentos 
Monitoramento 

terapêutico e 
Farmácia Clínica  

CFF 02 
Guia farmacoterapêutico para o tratamento específico 
da Covid-19 em pacientes graves 

Farmácia Clínica 

Conitec 26 
Proposta de aprovação do Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas da Síndrome de Guillain-Barré 

Farmácia Clínica 

Conitec 27 
Proposta de aprovação do Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas da Miastenia Gravis 

Farmácia Clínica 

Conitec 28 
Proposta de aprovação do Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas da Imunossupressão em Transplante Renal 

Farmácia Clínica 
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Apêndice 4. Balanço Orçamentário 
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Apêndice 5. Balanço Financeiro 
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Apêndice 6. Balanço Patrimonial 
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Apêndice 7. Demonstração das Variações Patrimoniais 
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Apêndice 8. Demonstração das Mutações do Patrimônio 
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Apêndice 9. Demonstração de Fluxo de Caixa 

 



Apêndice 

51 

 

 

 



Apêndice 

52 

 

Apêndice 10. Notas Explicativas 
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